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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendério: 2010

SUBVENCAO DE INVESTIMENTO. COMPROVACAO REQUISITOS. LEI
COMPLEMENTAR 160/2017.

Estando presentes os atos legislativos de convalidacdo e a adequada
contabilizacdo na reserva de incentivo, entende-se estarem comprovados 0S
requisitos para o a caracterizacdo do incentivo como subvencdo para
investimentos, nos termos da Lei Complementar n° 160/2017.
LANCAMENTO DECORRENTE.

A exigéncia decorrente deve seguir a orientacdo deciséria adotada para o
tributo principal, tendo em vista ser fundada nos mesmos fatos existentes em
relacdo ao IRPJ.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone - Presidente
(assinado digitalmente)

Evandro Correa Dias - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Marco Rogerio Borges,

Leonardo Luis Pagano Goncalves, Evandro Correa Dias, Junia Roberta Gouveia Sampaio, lagaro
Jung Martins, Luciano Bernart, Marcelo Jose Luz de Macedo (suplente convocado(a)), Paulo
Mateus Ciccone (Presidente).
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 SUBVENÇÃO DE INVESTIMENTO. COMPROVAÇÃO REQUISITOS. LEI COMPLEMENTAR 160/2017.
 Estando presentes os atos legislativos de convalidação e a adequada contabilização na reserva de incentivo, entende-se estarem comprovados os requisitos para o a caracterização do incentivo como subvenção para investimentos, nos termos da Lei Complementar nº 160/2017. LANÇAMENTO DECORRENTE.
 A exigência decorrente deve seguir a orientação decisória adotada para o tributo principal, tendo em vista ser fundada nos mesmos fatos existentes em relação ao IRPJ.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário.  
 (assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Evandro Correa Dias - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Marco Rogerio Borges, Leonardo Luis Pagano Goncalves, Evandro Correa Dias, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Iagaro Jung Martins, Luciano Bernart, Marcelo Jose Luz de Macedo (suplente convocado(a)), Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Fortaleza (CE), que , por unanimidade de votos, julgou IMPROCEDENTE a impugnação interposta em face do lançamento.
Adoto, em sua integralidade, o relatório do Acórdão de Impugnação nº 08-37.257 - 4ª Turma da DRJ/FOR, complementando-o, ao final, com as pertinentes atualizações processuais.
" REFRESCOS BANDEIRANTES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, já qualificada nos autos, teve contra si lavrado quatro autos de infração (fls. 634/660), referentes a fatos apurados no ano de 2010, onde foram formalizadas exigências relativas aos seguintes tributos:
TRIBUTO
CRÉDITO APURADO (R$)

IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURÍDICA
18.308.646,37

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO
6.605.285,05

CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
5.299.809,67

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
1.150.616,58

TOTAL
31.364.357,67

Os valores acima incluem multa de 75% e juros SELIC.
A autoridade fiscal afirmou, no relatório de fls. 625/633, que o contribuinte obteve empréstimo subsidiado, concedido pelo Governo do Estado de Goiás com recursos do Fundo de Participação e Fomento à Industrialização do Estado de Goiás - FOMENTAR. O empréstimo teve como limite 70% do ICMS devido.
Posteriormente, com o advento da Lei Estadual nº 13.436/1998, abriu-se a possibilidade de quitação antecipada da dívida, com desconto de até 89%, mediante oferta pública em leilão.
O valor correspondente ao desconto deveria ser aplicado na ampliação ou modernização do parque industrial do beneficiário. Ocorre que a Lei Estadual nº 15.518/2006 permitiu que o valor do desconto pudesse ser deduzido dos investimentos feitos desde o início da implantação do projeto inicial da empresa, aprovado pelo programa FOMENTAR. Além disso, a mesma lei teria dispensado as empresas de fazer qualquer comprovação perante o Estado acerca da efetiva aplicação dos recursos.
Diante desse quadro, entendeu a autoridade fiscal que o benefício concedido pelo Estado de Goiás não se enquadrava como subvenção para investimentos, mas sim como subvenção para custeio, a qual, à luz do Regulamento do Imposto de Renda e do Parecer CST nº 112/1978, não poderia ser excluída da base de cálculo dos tributos.
Acerca dos tipos de subvenção, manifestou-se a autoridade lançadora nos seguintes termos:
Existem dois tipos de subvenções de acordo com o RIR/99 (Regulamento do Imposto de Renda-Decreto nº 3.000/99) concedidas pelo poder público: uma é aquela utilizada para custeio, que deve ser computada na apuração do lucro operacional, e a outra deve ser empregada em investimentos para a implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, não sendo computada na apuração do lucro real, desde que apresente alguns requisitos, listados a seguir:
DECRETO N° 3.000, de 26/03/1999:
Art. 392. Serão computadas na determinação do lucro operacional:
I - as subvenções correntes para custeio ou operação, recebidas de pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou de pessoas naturais (Lei nº 4.506, de 1964, art. 44, inciso IV);
II - as recuperações ou devoluções de custos, deduções ou provisões, quando dedutíveis (Lei n° 4.506, de 1964, art. 44. inciso III);
III - as importâncias levantadas das contas vinculadas a que se refere a legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Lei n° 8.036, de 1990, art. 29).
(...)
Art. 443. Não serão computadas na determinação do lucro real as subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo Poder Público, desde que (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art 38, §2º, e Decreto-Lei nº 1.730, de 1979, art. 1º, inciso VIII):
I - registradas como reserva de capital que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto no art. 545 e seus parágrafos; ou
II - feitas em cumprimento de obrigação de garantir a exatidão do balanço do contribuinte e utilizadas para absorver superveniências passivas ou insuficiências ativas.
Por meio do Parecer Normativo n° 112/1978 a Receita Federal explicitou os requisitos principais para que um incentivo seja caracterizado como subvenção para investimento:
- recursos oriundos de pessoas jurídicas de direito público;
- possuírem destinação específica para investimentos em implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado;
- sincronismo entre a intenção do subvencionador com a ação do subvencionado;
- o beneficiário da subvenção deve ser a pessoa jurídica titular do empreendimento econômico; ser registrada contabilmente em conta de reserva de capital que poderá somente ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social. (fls. 397 e 398)
No caso concreto, segundo entendimento da autoridade fiscal, a subvenção seria para custeio, vide excerto do Relatório Fiscal:
Ocorre no referido benefício fiscal uma desvinculação entre o benefício decorrente do desconto do saldo devedor com a execução da �ampliação e/ou modernização� do parque industrial incentivado. A Lei Estadual n° 15.518, de 05/01/2006, admite a desnecessidade de ampliação e/ou modernização do estabelecimento industrial do beneficiário do desconto, porque, do montante a ser aplicado na ampliação e/ou implantação do empreendimento, poderia ser deduzido o valor dos investimentos feitos desde o início da implantação do projeto inicial da empresa aprovado pelo PRODUZIR e objeto do empréstimo. Ora, se a subvenção é para investimentos, para expandir ou modernizar, é necessário que algo seja acrescentado à economia local, não estamos falando de passado, e isso não se consegue com projetos já implementados e concluídos anteriormente à concessão do benefício do desconto do saldo devedor. A reutilização do projeto antigo, já empregado para a obtenção do financiamento, é incompatível com o que está disposto no art. 443 do Decreto n° 3.000/99, descaracterizando a subvenção para investimento.
A mesma Lei Estadual n° 15.518/2006 também determina que a incorporação do montante do desconto concedido ao capital social da empresa, junto com o cumprimento das obrigações assumidas nos projetos (anteriormente) aprovados pelo FOMENTAR, a empresa beneficiária fica desonerada de qualquer outra comprovação perante o Estado de Goiás, ou seja, novamente, a �subvenção para investimento� pode ser recebida sem que haja mais a necessidade de ampliação e/ou modernização do parque industrial da empresa favorecida com o desconto obtido sobre o saldo devedor do financiamento.
Os contratos de empréstimos do FOMENTAR indicam ainda que os recursos se destinam a reforço de capital de giro (fls.17 e 40). Os recursos de capital de giro servem para sustentar as operações do dia-a-dia da empresa, ou seja, àquelas destinadas à condução normal dos negócios da empresa. A utilização dos recursos como capital de giro é incompatível com a essência da subvenção para investimento, uma vez que esta somente prevê a aplicação dos recursos em imobilizado para a implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado.
Além da omissão de receitas envolvendo a subvenção, o autuante também apurou indevida compensação de prejuízos fiscais (IRPJ) e de base de cálculo negativa (CSLL), lastreado no fato de no ano de 2009 o contribuinte não apresentou saldo de prejuízo fiscal apto a ser utilizado em 2010, em função da lavratura do auto de infração controlado pelo processo nº 10120.730577/2014-41.
Cientificado em 13/07/2015 (fl. 663), o impugnante apresentou em 10/08/2015 impugnação (fls. 668/714) onde sustenta a improcedência dos autos de infração com base nos seguintes argumentos:
a) a fruição do beneficio está condicionada à realização dos investimentos previstos no projeto incentivado, ainda que conste dos contratos de empréstimo subsidiados da IMPUGNANTE que os recursos transferidos poderão ser utilizados como capital de giro;
b) mesmo que não fosse necessária a realização de nenhum investimento para que a IMPUGNANTE fizesse jus aos empréstimos do FOMENTAR, tal fato seria irrelevante para determinar a natureza do beneficio correspondente ao desconto obtido na liquidação antecipada da dívida deles decorrente, já que, até então, eles (empréstimos subsidiados) não configuravam, por si sós, nenhuma subvenção financeira, mas, sim, dívidas, porquanto concedidos com o compromisso de restituição, só sendo adequado falar-se em subvenção financeira quando eles passaram a poder ser liquidados com desconto;
c) a concessão de desconto na liquidação antecipada da dívida do FOMENTAR está condicionada à realização de investimentos no montante correspondente ao desconto obtido, daí qualificar-se como subvenção para investimento;
d) o fato de a legislação permitir que o desconto na liquidação antecipada da divida do FOMENTAR seja concedido como contrapartida à realização de investimentos pretéritos não impede que ele seja considerado subvenção para investimento, já que é pacífico na jurisprudência administrativa o entendimento de que não é necessário para essa classificação (por ausência de previsão legal) qualquer concomitância ou absoluta correspondência temporal entre a percepção dos recursos e sua aplicação;
e) ao contrário do que alega o fiscal autuante, a legislação do Estado de Goiás prevê mecanismos de controle e fiscalização dos investimentos realizados pelos beneficiários do FOMENTAR;
f) mas, ainda que a legislação do Estado de Goiás não exigisse do beneficiário do FOMENTAR a comprovação dos investimentos por ele realizados, tal fato não teria o condão de alterar a natureza do benefício, já que a classificação do benefício como subvenção para investimento apenas depende da existência de obrigação legal da aplicação dos recursos recebidos em investimentos;
g) o valor do desconto obtido pela IMPUGNANTE na liquidação antecipada da dívida com o FOMENTAR foi levado a resultados e, posteriormente, transferido para reserva de lucros de incentivos fiscais, como determina a legislação; 
h) a compensação de prejuízos fiscais e bases negativas glosada nos AUTOS ora impugnados foi efetuada pela IMPUGNANTE em momento anterior à data de lavratura dos AUTOS 2014, razão por que prevalece sobre aquela efetuada posteriormente de oficio pela fiscalização nos referidos AUTOS 2014;
i) a base de cálculo do IRPJ lançado deve ser retificada, uma vez que parte do montante dos prejuízos fiscais glosados nos AUTOS não poderia tê-lo sido, já que não fora compensada de ofício quando da lavratura dos referidos AUTOS 2014;
j) ainda que os AUTOS fossem procedentes, o que se admite apenas para fins de argumentação, seria descabida a cobrança de juros de mora sobre as multas de ofício neles lançadas.
Com esses fundamentos, pugnou pela improcedência dos autos de infração e pelo cancelamento do crédito tributário."
 
Do Acórdão de Impugnação

O Acórdão de Impugnação nº 08-37.257 - 4ª Turma da DRJ/FOR considerou a Impugnação Improcedente, conforme a seguinte ementa:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2010
SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. APLICAÇÃO DE RECURSOS. DESPESAS DE CUSTEIO. TRIBUTAÇÃO.
Subvenção para investimento é a transferência de recursos destinados à aplicação em bens e direitos visando implantar e expandir empreendimentos econômicos, não sendo reconhecido como tal o incentivo que consiste na liberação de recursos destinados ao custeio da atividade econômica, que ficam sujeitos à incidência do Imposto de Renda.
EXCESSO DE COMPENSAÇÃO COM PREJUÍZO ACUMULADO DOS ANOS ANTERIORES. GLOSA. CABIMENTO.
Na determinação do lucro real e da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, deve o Fisco levar em conta valores que foram reduzidos em função de autuação fiscal havida em período anterior, em substituição às quantias originalmente apuradas pelo contribuinte. 
JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. 
No AgRg no REsp 1.335.688-PR, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento das duas turmas que lhe compõem, no sentido de que �é legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário�, referenciando os seguintes precedentes: REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14.09.2009; e REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 02.06.2010.
Assunto: Outros Tributos ou Contribuições
Ano-calendário: 2010
CSLL. COFINS. PIS/PASEP. TRIBUTAÇÃO REFLEXA.
Aplica-se às exigências ditas reflexas o que foi decidido quanto à exigência matriz, devido à íntima relação de causa e efeito entre elas."

Do Recurso Voluntário
A recorrente, inconformada com a decisão a quo, interpôs recurso voluntário, no qual apresenta, em síntese, os argumentos anteriormente expendidos, rebate as conclusões da decisão recorrida e requer o provimento do seu pedido.

Do Sobrestamento do julgamento
Através da resolução 1402-000.807� 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária o julgamento foi sobrestado conforme voto, cujo excerto é transcrito a seguir:
Tendo em vista as referidas relações de dependência e decorrência, propõe-se o sobrestamento do processo nº 10120.725713/2015-61 (2010), devendo-se aguardar a decisão de mesma instância no lançamento de ofício consubstanciado no processo nº 10120.730577/2014-41 (2009) para se promover o julgamento da causa referente à natureza jurídica da subvenção recebida do poder público e quantificação do saldo de prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas de CSLL.
O Julgamento no processo 10120.730577/2014-41 deu-se emv12/06/2019, resultando no Acórdão 1402-003.936 da 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento (cópia de fls.v1035/1059), cuja decisão tornou-se definitiva com a ciência da PGFN e arquivamento do processo (cópia de fls.1060 a 1064), sendo devolvidos os  presentes autos ao Conselheiro/Relator para prosseguimento.


 Conselheiro Evandro Correa Dias, Relator.
 O recurso voluntário é tempestivo e atende ao demais requisitos, motivo pelo qual dele conheço.

Da natureza jurídica da subvenção recebida do poder público
A subvenção para investimentos era tratada no Decreto-lei nº 1.598/77, alterado pelo Decreto-lei nº 1.730/79, nos seguintes termos:
Art. 38 - Não serão computadas na determinação do lucro real as importâncias, creditadas a reservas de capital, que o contribuinte com a forma de companhia receber dos subscritores de valores mobiliários de sua emissão a título de: 
[...]§ 2º - As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo Poder Público, não serão computadas na determinação do lucro real, desde que: (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979) 
 a) registradas como reserva de capital, que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto nos §§ 3º e 4º do artigo 19; ou (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979) 
 b) feitas em cumprimento de obrigação de garantir a exatidão do balanço do contribuinte e utilizadas para absorver superveniências passivas ou insuficiências ativas. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979) (Vigência)
Destaca-se que referidos dispositivos não foram revogados pela Lei nº 12.973/2014, mas sua aplicação já se encontrava afetada pela Lei nº 11.941/2009:
Art. 15. Fica instituído o Regime Tributário de Transição � RTT de apuração do lucro real, que trata dos ajustes tributários decorrentes dos novos métodos e critérios contábeis introduzidos pela Lei no 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei. (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência) (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
§ 1o O RTT vigerá até a entrada em vigor de lei que discipline os efeitos tributários dos novos métodos e critérios contábeis, buscando a neutralidade tributária.
§ 2o Nos anos-calendário de 2008 e 2009, o RTT será optativo, observado o seguinte:
I � a opção aplicar-se-á ao biênio 2008-2009, vedada a aplicação do regime em um único ano-calendário;
II � a opção a que se refere o inciso I deste parágrafo deverá ser manifestada, de forma irretratável, na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica 2009;
III � no caso de apuração pelo lucro real trimestral dos trimestres já transcorridos do ano-calendário de 2008, a eventual diferença entre o valor do imposto devido com base na opção pelo RTT e o valor antes apurado deverá ser compensada ou recolhida até o último dia útil do primeiro mês subsequente ao de publicação desta Lei, conforme o caso;
IV � na hipótese de início de atividades no ano-calendário de 2009, a opção deverá ser manifestada, de forma irretratável, na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica 2010.
§ 3o Observado o prazo estabelecido no § 1o deste artigo, o RTT será obrigatório a partir do ano-calendário de 2010, inclusive para a apuração do imposto sobre a renda com base no lucro presumido ou arbitrado, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � COFINS.
§ 4o Quando paga até o prazo previsto no inciso III do § 2o deste artigo, a diferença apurada será recolhida sem acréscimos.
Art. 16. As alterações introduzidas pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei que modifiquem o critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na apuração do lucro líquido do exercício definido no art. 191 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, não terão efeitos para fins de apuração do lucro real da pessoa jurídica sujeita ao RTT, devendo ser considerados, para fins tributários, os métodos e critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007. (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência) (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo às normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, com base na competência conferida pelo § 3º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e pelos demais órgãos reguladores que visem a alinhar a legislação específica com os padrões internacionais de contabilidade.
Art. 17. Na ocorrência de disposições da lei tributária que conduzam ou incentivem a utilização de métodos ou critérios contábeis diferentes daqueles determinados pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com as alterações da Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e dos arts. 37 e 38 desta Lei, e pelas normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários com base na competência conferida pelo § 3º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e demais órgãos reguladores, a pessoa jurídica sujeita ao RTT deverá realizar o seguinte procedimento: (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência) (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
I � utilizar os métodos e critérios definidos pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, para apurar o resultado do exercício antes do Imposto sobre a Renda, referido no inciso V do caput do art. 187 dessa Lei, deduzido das participações de que trata o inciso VI do caput do mesmo artigo, com a adoção:
a) dos métodos e critérios introduzidos pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei; e b) das determinações constantes das normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, com base na competência conferida pelo § 3º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no caso de companhias abertas e outras que optem pela sua observância;
II � realizar ajustes específicos ao lucro líquido do período, apurado nos termos do inciso I do caput deste artigo, no Livro de Apuração do Lucro Real, inclusive com observância do disposto no § 2o deste artigo, que revertam o efeito da utilização de métodos e critérios contábeis diferentes daqueles da legislação tributária, baseada nos critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007, nos termos do art. 16 desta Lei; e III � realizar os demais ajustes, no Livro de Apuração do Lucro Real, de adição, exclusão e compensação, prescritos ou autorizados pela legislação tributária, para apuração da base de cálculo do imposto.
§ 1o Na hipótese de ajustes temporários do imposto, realizados na vigência do RTT e decorrentes de fatos ocorridos nesse período, que impliquem ajustes em períodos subsequentes, permanece:
I � a obrigação de adições relativas a exclusões temporárias; e II � a possibilidade de exclusões relativas a adições temporárias.
§ 2o A pessoa jurídica sujeita ao RTT, desde que observe as normas constantes deste Capítulo, fica dispensada de realizar, em sua escrituração comercial, qualquer procedimento contábil determinado pela legislação tributária que altere os saldos das contas patrimoniais ou de resultado quando em desacordo com:
I � os métodos e critérios estabelecidos pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, alterada pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei; ou II � as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência conferida pelo § 3º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e pelos demais órgãos reguladores.
Art. 18. Para fins de aplicação do disposto nos arts. 15 a 17 desta Lei às subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e às doações, feitas pelo Poder Público, a que se refere o art. 38 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, a pessoa jurídica deverá: (Vide Medida Provisória nº 627, de 2013) (Vigência) (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
I � reconhecer o valor da doação ou subvenção em conta do resultado pelo regime de competência, inclusive com observância das determinações constantes das normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência conferida pelo § 3º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no caso de companhias abertas e de outras que optem pela sua observância;
II � excluir do Livro de Apuração do Lucro Real o valor decorrente de doações ou subvenções governamentais para investimentos, reconhecido no exercício, para fins de apuração do lucro real;
III � manter em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, a parcela decorrente de doações ou subvenções governamentais, apurada até o limite do lucro líquido do exercício;
IV � adicionar no Livro de Apuração do Lucro Real, para fins de apuração do lucro real, o valor referido no inciso II do caput deste artigo, no momento em que ele tiver destinação diversa daquela referida no inciso III do caput e no § 3o deste artigo.
§ 1o As doações e subvenções de que trata o caput deste artigo serão tributadas caso seja dada destinação diversa da prevista neste artigo, inclusive nas hipóteses de:
I � capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimentos;
II � restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para investimentos; ou III � integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios.
§ 2o O disposto neste artigo terá aplicação vinculada à vigência dos incentivos de que trata o § 2º do art. 38 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, não se lhe aplicando o caráter de transitoriedade previsto no § 1o do art. 15 desta Lei.
§ 3o Se, no período base em que ocorrer a exclusão referida no inciso II do caput deste artigo, a pessoa jurídica apurar prejuízo contábil ou lucro líquido contábil inferior à parcela decorrente de doações e subvenções governamentais, e neste caso não puder ser constituída como parcela de lucros nos termos do inciso III do caput deste artigo, esta deverá ocorrer nos exercícios subsequentes Estes procedimentos eram de observância obrigatória por todos os sujeitos passivos a partir do ano-calendário 2010 e, opcionalmente, nos anos-calendário 2008 e 2009, e permaneceram vigentes até serem revogados a partir de 01/01/2015 pelo art. 117, inciso X da Lei nº 12.973/2014.
A Lei nº 12.973/2014 prestou-se a extinguir o Regime Tributário de Transição instituído em razão das alterações promovidas na escrituração contábil a partir da Lei nº 11.638/2007. Publicada em 14/05/2014, a lei teve sua vigência estipulada da seguinte forma:
Art. 75. A pessoa jurídica poderá optar pela aplicação das disposições contidas nos arts. 1o e 2o e 4o a 70 desta Lei para o ano-calendário de 2014. (Vide artigo 119§1)
§ 1o A opção será irretratável e acarretará a observância de todas as alterações trazidas pelos arts. 1o e 2o e 4o a 70 e os efeitos dos incisos I a VI, VIII e X do caput do art. 117 a partir de 1o de janeiro de 2014.
§ 2o A Secretaria da Receita Federal do Brasil definirá a forma, o prazo e as condições da opção de que trata o caput.
[...]Art. 96. A pessoa jurídica poderá optar pela aplicação das disposições contidas nos arts. 76 a 92 desta Lei para o ano-calendário de 2014. (Vide artigo 119§2)
§ 1o A opção de que trata o caput será irretratável e acarretará a observância de todas as alterações trazidas pelos arts. 76 a 92 a partir de 1o de janeiro de 2014.
§ 2o A Secretaria da Receita Federal do Brasil definirá a forma, o prazo e as condições para a opção de que trata o caput.
§ 3o Fica afastado, a partir de 1o de janeiro de 2014, o disposto na alínea �b� do § 1o e nos §§ 2º e 4º do art. 1º da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e no art. 74 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, para as pessoas jurídicas que exerceram a opção de que trata o caput.
[...]Art. 119. Esta Lei entra em vigor em 1o de janeiro de 2015, exceto os arts. 3o, 72 a 75 e 93 a 119, que entram em vigor na data de sua publicação.
§ 1o Aos contribuintes que fizerem a opção prevista no art. 75, aplicam-se, a partir de 1o de janeiro de 2014:
I - os arts. 1o e 2o e 4o a 70; e II - as revogações previstas nos incisos I a VI, VIII e X do caput do art. 117.
§ 2o Aos contribuintes que fizerem a opção prevista no art. 96, aplicam-se, a partir de 1o de janeiro de 2014:
I - os arts. 76 a 92; e II - as revogações previstas nos incisos VII e IX do caput do art. 117.
O art. 30 da Lei no 12.973/2014, cuja vigência poderia ocorrer a partir de 1º de janeiro de 2014 ou 2015, conforme a opção do sujeito passivo, foi assim redigido originalmente:
Art. 30. As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as doações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente poderá ser utilizada para: (Vigência)
I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou 
II - aumento do capital social.
§ 1o Na hipótese do inciso I do caput, a pessoa jurídica deverá recompor a reserva à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
§ 2o As doações e subvenções de que trata o caput serão tributadas caso não seja observado o disposto no § 1o ou seja dada destinação diversa da que está prevista no caput, inclusive nas hipóteses de:
I - capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimentos;
II - restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitada ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para investimentos; ou III - integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios.
§ 3o Se, no período de apuração, a pessoa jurídica apurar prejuízo contábil ou lucro líquido contábil inferior à parcela decorrente de doações e de subvenções governamentais e, nesse caso, não puder ser constituída como parcela de lucros nos termos do caput, esta deverá ocorrer à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
Ressalta-se que o regramento das subvenções para investimentos foi significativamente alterado pela edição da Lei Complementar nº 160/2017, que assim dispôs:
Art. 3o O convênio de que trata o art. 1o desta Lei Complementar atenderá, no mínimo, às seguintes condicionantes, a serem observadas pelas unidades federadas:
I - publicar, em seus respectivos diários oficiais, relação com a identificação de todos os atos normativos relativos às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais abrangidos pelo art. 1o desta Lei Complementar;
II - efetuar o registro e o depósito, na Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais mencionados no inciso I deste artigo, que serão publicados no Portal Nacional da Transparência Tributária, que será instituído pelo Confaz e disponibilizado em seu sítio eletrônico.
§ 1o O disposto no art. 1o desta Lei Complementar não se aplica aos atos relativos às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) cujas exigências de publicação, registro e depósito, nos termos deste artigo, não tenham sido atendidas, devendo ser revogados os respectivos atos concessivos.
§ 2o A unidade federada que editou o ato concessivo relativo às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS de que trata o art. 1o desta Lei Complementar cujas exigências de publicação, registro e depósito, nos termos deste artigo, foram atendidas é autorizada a concedê-los e a prorrogá-los, nos termos do ato vigente na data de publicação do respectivo convênio, não podendo seu prazo de fruição ultrapassar:
I - 31 de dezembro do décimo quinto ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados ao fomento das atividades agropecuária e industrial, inclusive agroindustrial, e ao investimento em infra-estrutura rodoviária, aquaviária, ferroviária, portuária, aeroportuária e de transporte urbano;
II - 31 de dezembro do oitavo ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados à manutenção ou ao incremento das atividades portuária e aeroportuária vinculadas ao comércio internacional, incluída a operação subsequente à da importação, praticada pelo contribuinte importador;
III - 31 de dezembro do quinto ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados à manutenção ou ao incremento das atividades comerciais, desde que o beneficiário seja o real remetente da mercadoria;
IV - 31 de dezembro do terceiro ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados às operações e prestações interestaduais com produtos agropecuários e extrativos vegetais in natura;
V - 31 de dezembro do primeiro ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto aos demais.
§ 3o Os atos concessivos cujas exigências de publicação, registro e depósito, nos termos deste artigo, foram atendidas permanecerão vigentes e produzindo efeitos como normas regulamentadoras nas respectivas unidades federadas concedentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS, nos termos do § 2o deste artigo.
§ 4o A unidade federada concedente poderá revogar ou modificar o ato concessivo ou reduzir o seu alcance ou o montante das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais antes do termo final de fruição.
§ 5o O disposto no § 4o deste artigo não poderá resultar em isenções, incentivos ou benefícios fiscais ou financeiro-fiscais em valor superior ao que o contribuinte podia usufruir antes da modificação do ato concessivo.
§ 6o As unidades federadas deverão prestar informações sobre as isenções, os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS e mantê-las atualizadas no Portal Nacional da Transparência Tributária a que se refere o inciso II do caput deste artigo.
§ 7o As unidades federadas poderão estender a concessão das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais referidos no § 2o deste artigo a outros contribuintes estabelecidos em seu território, sob as mesmas condições e nos prazos-limites de fruição.
§ 8o As unidades federadas poderão aderir às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais concedidos ou prorrogados por outra unidade federada da mesma região na forma do § 2o, enquanto vigentes.
[...]Art. 9o O art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 4o e 5o: (Parte mantida pelo Congresso Nacional)
"Art. 30. ..................................................................................
.................................................................................................
§ 4o Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo.
§ 5o O disposto no § 4o deste artigo aplica-se inclusive aos processos administrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados."
Art. 10. O disposto nos §§ 4o e 5o do art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014, aplica-se inclusive aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS instituídos em desacordo com o disposto na alínea �g� do inciso XII do § 2o do art. 155 da Constituição Federal por legislação estadual publicada até a data de início de produção de efeitos desta Lei Complementar, desde que atendidas as respectivas exigências de registro e depósito, nos termos do art. 3o desta Lei Complementar. 
Observa-se que foram fixados novos limites para interpretação do conceito de subvenção para investimentos, mediante alteração do art. 30 da Lei nº 12.973/2014.
Verifica-se que o presente lançamento foi formalizado em 2015 e tem por referência os anos-calendário 2010, assim reportando-se às disposições do art. 38, §2º do Decreto-Lei nº 1.598/77, com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.730/79 e aos procedimentos estipulados no art. 18 da Lei nº 11.941/2009.
Neste contexto, a primeira questão a ser dirimida é se o art. 30 da Lei nº 12.973/2014, com os acréscimos feitos pela Lei Complementar nº 160/2017, produziria efeitos em relação a subvenção contabilizada no ano-calendário 2010. 
Verifica-se que a 1ª Turma da CSRF já teve a oportunidade de analisar lançamento formalizado em 2007 e referente a infração constatada nos anos-calendário 2002 e 2003, decidindo, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial do sujeito passivo em sessão de julgamento de 3 de outubro de 2018, nos seguintes termos do voto condutor da Conselheira Cristiane Silva Costa:
O recurso especial do contribuinte trata dos incentivo fiscal (Distrito Federal) como subvenção para investimento.
A subvenção para investimento é regrada pelo artigo 443, do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto nº 3.000/1999):
[...]No caso destes autos, trata-se de benefício distrital, regulado pelas normas estaduais acima referidas (Lei distrital 1.254/1996, Lei distrital 2.381/1999, Decretos distritais 20.322/1999 e 25.372).
Ocorre que foi aprovada a Lei Complementar nº 160/2017, que alterou a Lei nº 12.973/2014, inserindo os §4º e §5º ao artigo 30. O artigo 30 restou assim expresso em sua integralidade:
[...]Art. 30. As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as doações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o art. 195A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente poderá ser utilizada para:
I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou II - aumento do capital social.
§ 1º Na hipótese do inciso I do caput, a pessoa jurídica deverá recompor a reserva à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
§ 2º As doações e subvenções de que trata o caput serão tributadas caso não seja observado o disposto no § 1º ou seja dada destinação diversa da que está prevista no caput, inclusive nas hipóteses de:
I - capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimentos; II - restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitada ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para investimentos; ou III - integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios.
§ 3º Se, no período de apuração, a pessoa jurídica apurar prejuízo contábil ou lucro líquido contábil inferior à parcela decorrente de doações e de subvenções governamentais e, nesse caso, não puder ser constituída como parcela de lucros nos termos do caput, esta deverá ocorrer à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
§ 4 º Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo. (Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017)
§ 5º O disposto no § 4º deste artigo aplica-se inclusive aos processos administrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados. (Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017)
As novas regras, estabelecidas pela Lei Complementar nº 160, portanto, tem efeitos retroativos para aplicação aos processos administrativos pendentes, para que se considerem subvenções para investimento os benefícios concedidos pelos Estados e Distrito Federal, na forma do artigo 155, II, da Constituição Federal, sem a exigência de requisitos não previstos no próprio artigo 30.
Remanesce, quando concedido benefício na forma do artigo 155, II, a exigência de cumprimento dos requisitos do caput do artigo 30, quais sejam: (i) intenção do Estado em estimular a implantação e expansão de empreendimentos (ii) registro em reserva de lucros.
Conclui-se que deve ser admitida a aplicação retroativa da nova redação atribuída ao art. 30 da Lei nº 12.973/2014 pela Lei Complementar nº 160/2017, cumprindo verificar, além do atendimento às formalidades previstas na Lei Complementar nº 160/2017, se os requisitos expressos no caput do art. 30 da Lei nº 12.973/2014 estão presentes no caso sob análise. Ou seja, nas palavras da Conselheira Cristiane Silva Costa:
Remanesce, quando concedido benefício na forma do artigo 155, II, a exigência de cumprimento dos requisitos do caput do artigo 30, quais sejam: (i) intenção do Estado da em estimular a implantação e expansão de empreendimentos (ii) registro em reserva de lucros.

No presente caso, como demonstrado pela Recorrente, nas petições apresentadas, o Estado de Goiás já cumpriu com os procedimentos necessários à convalidação dos incentivos fiscais concedidos no âmbito do FOMENTAR, nos exatos termos da LC nº 160/2017 e do Convênio ICMS nº 190/2017, o benefício fiscal-financeiro recebido pela RECORRENTE cumpre os requisitos introduzidos pela LC nº 160/17 ao art. 30 da Lei nº 12.973/14 para gozar da isenção concedida às subvenções para investimento.
Constata-se que a RECORRENTE comprovou, mediante cópia de seus registros contábeis, que o valor da subvenção foi efetivamente registrado em reserva de lucros de incentivos fiscais, razão por que deve ser tido como cumprido o requisito formal para o gozo da isenção de IRPJ, CSL, PIS e COFINS.
Ressalta-se que o analisar o processo relativo aos lançamentos efetuados no ano-calendário de 2009, Relator Cons. Paulo Mateus Ciccone, esse colegiado, por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso voluntário da RECORRENTE, determinando o cancelamento integral do crédito tributário exigido nos autos de infração, conforme a seguinte ementa:


Estando presentes os atos legislativos de convalidação e a adequada contabilização na reserva de incentivo, entende-se  estarem comprovados os requisitos para o a caracterização do incentivo como subvenção para investimentos, nos termos da Lei Complementar nº 160/2017.
Entende-se que também não subsiste a indevida glosa das compensações efetuadas pela Recorrente para quitar parte do lucro real e da base de cálculo de CSLL do período-base de 2010, tendo em vista o cancelamento integral dos lançamento referentes ao ano-calendário de 2009 no processo nº 10120.730577/2014-41, Acórdão 1402-003.936 � 1ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária.

Conclusão
Ante todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário.

(assinado digitalmente)
Evandro Correa Dias
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra acdrdao proferido pela Delegacia
da Receita Federal de Julgamento em Fortaleza (CE), que , por unanimidade de votos, julgou
IMPROCEDENTE a impugnagéo interposta em face do langamento.

Adoto, em sua integralidade, o relatorio do Acordédo de Impugnacdo n° 08-37.257
- 42 Turma da DRJ/FOR, complementando-o, ao final, com as pertinentes atualizacfes
processuais.

" REFRESCOS BANDEIRANTES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, ja
qualificada nos autos, teve contra si lavrado quatro autos de infracdo (fls. 634/660), referentes a
fatos apurados no ano de 2010, onde foram formalizadas exigéncias relativas aos seguintes
tributos:

CREDITO APURADO

TRIBUTO (R$)

IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURIDICA 18.308.646,37

CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO 6.605.285,05
CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA

SEGURIDADE SOCIAL 5.299.809,67

CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP 1.150.616,58

TOTAL 31.364.357,67

Os valores acima incluem multa de 75% e juros SELIC.

A autoridade fiscal afirmou, no relatério de fls. 625/633, que o contribuinte
obteve empréstimo subsidiado, concedido pelo Governo do Estado de Goids com recursos do
Fundo de Participacdo e Fomento a Industrializacdo do Estado de Goids - FOMENTAR. O
empréstimo teve como limite 70% do ICMS devido.

Posteriormente, com o advento da Lei Estadual n° 13.436/1998, abriu-se a
possibilidade de quitacdo antecipada da divida, com desconto de até 89%, mediante oferta
publica em leil&o.

O valor correspondente ao desconto deveria ser aplicado na ampliacdo ou
modernizacgdo do parque industrial do beneficiario. Ocorre que a Lei Estadual n° 15.518/2006
permitiu que o valor do desconto pudesse ser deduzido dos investimentos feitos desde o inicio da
implantagdo do projeto inicial da empresa, aprovado pelo programa FOMENTAR. Além disso, a
mesma lei teria dispensado as empresas de fazer qualquer comprovacéo perante o Estado acerca
da efetiva aplicacdo dos recursos.

Diante desse quadro, entendeu a autoridade fiscal que o beneficio concedido
pelo Estado de Goias ndo se enquadrava como subvencdo para investimentos, mas sim como
subvencado para custeio, a qual, a luz do Regulamento do Imposto de Renda e do Parecer CST n°
112/1978, ndo poderia ser excluida da base de calculo dos tributos.

Acerca dos tipos de subvencdo, manifestou-se a autoridade langadora nos
seguintes termos:
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Existem dois tipos de subvencGes de acordo com o RIR/99 (Regulamento do Imposto de
Renda-Decreto n® 3.000/99) concedidas pelo poder pablico: uma € aquela utilizada para
custeio, que deve ser computada na apuracdo do lucro operacional, e a outra deve ser
empregada em investimentos para a implantacdo ou expansdo de empreendimentos
econdmicos, ndo sendo computada na apuracdo do lucro real, desde que apresente
alguns requisitos, listados a seguir:

DECRETO N° 3.000, de 26/03/1999:
Art. 392. Serdo computadas na determinagdo do lucro operacional:

I - as subvencdes correntes para custeio ou operacdo, recebidas de pessoas juridicas de
direito pablico ou privado, ou de pessoas naturais (Lei n° 4.506, de 1964, art. 44, inciso
IV);

Il - as recuperacdes ou devolugdes de custos, dedugdes ou provisdes, quando dedutiveis
(Lei n® 4.506, de 1964, art. 44. inciso I11);

Il - as importancias levantadas das contas vinculadas a que se refere a legislacdo do
Fundo de Garantia do Tempo de Servico (Lei n° 8.036, de 1990, art. 29).

()

Art. 443. N&o serdo computadas na determinacdo do lucro real as subvencfes para
investimento, inclusive mediante isencdo ou reducdo de impostos concedidas como
estimulo & implantacdo ou expansdo de empreendimentos econémicos, e as doacdes,
feitas pelo Poder Publico, desde que (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art 38, 82° e
Decreto-Lei n® 1.730, de 1979, art. 1°, inciso VIII):

| - registradas como reserva de capital que somente podera ser utilizada para absorver
prejuizos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto no art. 545 e seus
parégrafos; ou

Il - feitas em cumprimento de obrigacdo de garantir a exatiddo do balanco do
contribuinte e utilizadas para absorver superveniéncias passivas ou insuficiéncias ativas.

Por meio do Parecer Normativo n° 112/1978 a Receita Federal explicitou 0s requisitos
principais para que um incentivo seja caracterizado como subven¢éo para investimento:

- recursos oriundos de pessoas juridicas de direito pablico;

- possuirem destinagdo especifica para investimentos em implantagcdo ou expansdo do
empreendimento econdmico projetado;

- sincronismo entre a intengdo do subvencionador com a agdo do subvencionado;

- 0 beneficiario da subvencdo deve ser a pessoa juridica titular do empreendimento
econdmico; ser registrada contabilmente em conta de reserva de capital que podera
somente ser utilizada para absorver prejuizos ou ser incorporada ao capital social. (fls.
397 e 398)

No caso concreto, sequndo entendimento da autoridade fiscal, a subvencdo
seria para custeio, vide excerto do Relatério Fiscal:

Ocorre no referido beneficio fiscal uma desvinculacdo entre o beneficio decorrente do
desconto do saldo devedor com a execugdo da “ampliagdo e/ou modernizagdo” do
parque industrial incentivado. A Lei Estadual n° 15.518, de 05/01/2006, admite a
desnecessidade de ampliagdo e/ou modernizacdo do estabelecimento industrial do
beneficiario do desconto, porque, do montante a ser aplicado na ampliagdo e/ou
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implantacdo do empreendimento, poderia ser deduzido o valor dos investimentos feitos
desde o inicio da implantacdo do projeto inicial da empresa aprovado pelo PRODUZIR
e objeto do empréstimo. Ora, se a subvencdo é para investimentos, para expandir ou
modernizar, é necessario que algo seja acrescentado a economia local, ndo estamos
falando de passado, e isso ndo se consegue com projetos ja implementados e concluidos
anteriormente a concessdo do beneficio do desconto do saldo devedor. A reutilizacdo do
projeto antigo, ja empregado para a obtencdo do financiamento, é incompativel com o
que esta disposto no art. 443 do Decreto n° 3.000/99, descaracterizando a subvencéo
para investimento.

A mesma Lei Estadual n° 15.518/2006 também determina que a incorporacdo do
montante do desconto concedido ao capital social da empresa, junto com o
cumprimento das obrigacfes assumidas nos projetos (anteriormente) aprovados pelo
FOMENTAR, a empresa beneficiaria fica desonerada de qualquer outra comprovacao
perante o Estado de Goids, ou seja, novamente, a “subvencdo para investimento” pode
ser recebida sem que haja mais a necessidade de ampliacdo e/ou modernizacdo do
parque industrial da empresa favorecida com o desconto obtido sobre o saldo devedor
do financiamento.

Os contratos de emprestimos do FOMENTAR indicam ainda que 0S recursos se
destinam a reforgo de capital de giro (fls.17 e 40). Os recursos de capital de giro servem
para sustentar as operacfes do dia-a-dia da empresa, ou seja, aquelas destinadas a
condugdo normal dos negdcios da empresa. A utilizagdo dos recursos como capital de
giro é incompativel com a esséncia da subvencdo para investimento, uma vez que esta
somente prevé a aplicacdo dos recursos em imobilizado para a implantagdo ou expansao
do empreendimento econdmico projetado.

Além da omissdo de receitas envolvendo a subvencdo, o autuante também

apurou indevida compensacao de prejuizos fiscais (IRPJ) e de base de calculo negativa

(CSLL), lastreado no fato de no ano de 2009 o contribuinte ndo apresentou saldo de

prejuizo fiscal apto a ser utilizado em 2010, em funcdo da lavratura do auto de infracdo

controlado pelo processo n® 10120.730577/2014-41.

Cientificado em 13/07/2015 (fl. 663), o impugnante apresentou em 10/08/2015
impugnacdo (fls. 668/714) onde sustenta a improcedéncia dos autos de infracdo com base nos

seguintes argumentos:

a) a fruicdo do beneficio esta condicionada a realizagdo dos investimentos previstos no
projeto incentivado, ainda que conste dos contratos de empréstimo subsidiados da
IMPUGNANTE que os recursos transferidos poderdo ser utilizados como capital de
giro;

b) mesmo que ndo fosse necessaria a realizagdo de nenhum investimento para que a
IMPUGNANTE fizesse jus aos empréstimos do FOMENTAR, tal fato seria irrelevante
para determinar a natureza do beneficio correspondente ao desconto obtido na
liquidacdo antecipada da divida deles decorrente, ja que, até entdo, eles (empréstimos
subsidiados) ndo configuravam, por si sos, nenhuma subvencao financeira, mas, sim,
dividas, porquanto concedidos com o compromisso de restituicdo, s6 sendo adequado
falar-se em subvencdo financeira quando eles passaram a poder ser liquidados com
desconto;

c) a concessdo de desconto na liquidacdo antecipada da divida do FOMENTAR esta
condicionada a realizacdo de investimentos no montante correspondente ao desconto
obtido, dai qualificar-se como subvengdo para investimento;

d) o fato de a legislacdo permitir que o desconto na liquidagéo antecipada da divida do
FOMENTAR seja concedido como contrapartida a realizacdo de investimentos
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pretéritos ndo impede que ele seja considerado subvencédo para investimento, ja que é
pacifico na jurisprudéncia administrativa o entendimento de que ndo é necessario para
essa classificacdo (por auséncia de previsao legal) qualquer concomitancia ou absoluta
correspondéncia temporal entre a percepcdo dos recursos e sua aplicacao;

e) ao contrario do que alega o fiscal autuante, a legislacdo do Estado de Goias prevé
mecanismos de controle e fiscalizagdo dos investimentos realizados pelos beneficiarios
do FOMENTAR,;

f) mas, ainda que a legislacdo do Estado de Goias ndo exigisse do beneficiario do
FOMENTAR a comprovacdo dos investimentos por ele realizados, tal fato ndo teria o
conddo de alterar a natureza do beneficio, ja que a classificacdo do beneficio como
subvencdo para investimento apenas depende da existéncia de obrigacdo legal da
aplicacdo dos recursos recebidos em investimentos;

g) o valor do desconto obtido pela IMPUGNANTE na liguidacdo antecipada da
divida com o FOMENTAR foi levado a resultados e, posteriormente, transferido
para reserva de lucros de incentivos fiscais, como determina a legislacao;

h) a compensacdo de prejuizos fiscais e bases negativas glosada nos AUTOS ora
impugnados foi efetuada pela IMPUGNANTE em momento anterior & data de lavratura
dos AUTOS 2014, razdo por que prevalece sobre aquela efetuada posteriormente de
oficio pela fiscalizagéo nos referidos AUTOS 2014;

i) a base de calculo do IRPJ lancado deve ser retificada, uma vez que parte do montante
dos prejuizos fiscais glosados nos AUTOS ndo poderia té-lo sido, ja que ndo fora
compensada de oficio quando da lavratura dos referidos AUTOS 2014;

j) ainda que os AUTOS fossem procedentes, o que se admite apenas para fins de
argumentacéo, seria descabida a cobranga de juros de mora sobre as multas de oficio
neles langadas.

Com esses fundamentos, pugnou pela improcedéncia dos autos de infragéo e pelo
cancelamento do crédito tributario."

Do Acordéao de Impugnacao

O Acordao de Impugnacdo n° 08-37.257 - 42 Turma da DRJ/FOR considerou a
Impugnacdo Improcedente, conforme a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2010

SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO. APLICACAO DE RECURSOS.
DESPESAS DE CUSTEIO. TRIBUTACAO.

Subvencdo para investimento é a transferéncia de recursos destinados a
aplicacdo em bens e direitos visando implantar e expandir empreendimentos
econémicos, ndo sendo reconhecido como tal o incentivo que consiste na
liberagéo de recursos destinados ao custeio da atividade econdmica, que ficam
sujeitos a incidéncia do Imposto de Renda.
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EXCESSO DE COMPENSACAO COM PREJUIZO ACUMULADO DOS
ANOS ANTERIORES. GLOSA. CABIMENTO.

Na determinacéo do lucro real e da base de célculo do IRPJ e da CSLL, deve o
Fisco levar em conta valores que foram reduzidos em funcdo de autuacéo fiscal
havida em periodo anterior, em substituicdo as quantias originalmente apuradas
pelo contribuinte.

JUROS SOBRE MULTA DE OFICIO.

No AgRg no REsp 1.335.688-PR, a 12 Secdo do Superior Tribunal de Justica
pacificou o entendimento das duas turmas que Ihe compdem, no sentido de que
“¢ legitima a incidéncia de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual
integra o crédito tributario”, referenciando os seguintes precedentes: REsp
1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14.09.2009; e REsp 834.681/MG,
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 02.06.2010.

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
Ano-calendario: 2010
CSLL. COFINS. PIS/PASEP. TRIBUTACAO REFLEXA.

Aplica-se as exigéncias ditas reflexas o que foi decidido quanto a exigéncia
matriz, devido a intima relacéo de causa e efeito entre elas."



FI. 7 do Ac6rddo n.° 1402-005.567 - 12 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10120.725713/2015-61

Do Recurso Voluntario

A recorrente, inconformada com a deciséo a quo, interpds recurso voluntério, no
qual apresenta, em sintese, 0s argumentos anteriormente expendidos, rebate as conclusdes da
deciséo recorrida e requer o provimento do seu pedido.

Do Sobrestamento do julgamento

Através da resolucdo 1402-000.807— 42 Cémara / 22 Turma Ordinaria o
julgamento foi sobrestado conforme voto, cujo excerto é transcrito a seguir:

Tendo em vista as referidas relagdes de dependéncia e decorréncia, propde-se o
sobrestamento do processo n® 10120.725713/2015-61 (2010), devendo-se aguardar a
decisdo de mesma instancia no langamento de oficio consubstanciado no processo n°
10120.730577/2014-41 (2009) para se promover o julgamento da causa referente a
natureza juridica da subvencdo recebida do poder publico e quantificagdo do saldo de
prejuizos fiscais e bases de calculo negativas de CSLL.

O Julgamento no processo 10120.730577/2014-41 deu-se emv12/06/2019,
resultando no Acérddo 1402-003.936 da 2% Turma Ordinéria da 4 Camara da 1% Secdo de
Julgamento (copia de fls.v1035/1059), cuja decisdo tornou-se definitiva com a ciéncia da PGFN
e arquivamento do processo (cépia de fls.1060 a 1064), sendo devolvidos os presentes autos ao
Conselheiro/Relator para prosseguimento.

Voto

Conselheiro Evandro Correa Dias, Relator.

O recurso voluntéario é tempestivo e atende ao demais requisitos, motivo pelo
qual dele conheco.

Da natureza juridica da subvengdo recebida do poder publico

A subvencdo para investimentos era tratada no Decreto-lei n° 1.598/77, alterado
pelo Decreto-lei n® 1.730/79, nos seguintes termos:

Art. 38 - N&o serdo computadas na determinacdo do lucro real as importancias,
creditadas a reservas de capital, que o contribuinte com a forma de companhia receber
dos subscritores de valores mobiliarios de sua emisséo a titulo de:

[...]8 2° - As subvencgdes para investimento, inclusive mediante isen¢éo ou reducdo de
impostos concedidas como estimulo a implantacdo ou expansdo de empreendimentos
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econdmicos, e as doacOes, feitas pelo Poder Pulblico, ndo serdo computadas na
determinacdo do lucro real, desde que: (Redagdo dada pelo Decreto-lei n° 1.730, 1979)

a) registradas como reserva de capital, que somente poderd ser utilizada para absorver
prejuizos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto nos §8§ 3° e 4° do
artigo 19; ou (Redac¢do dada pelo Decreto-lei n® 1.730, 1979)

b) feitas em cumprimento de obrigacdo de garantir a exatiddo do balango do
contribuinte e utilizadas para absorver superveniéncias passivas ou insuficiéncias ativas.
(Redacdo dada pelo Decreto-lei n° 1.730, 1979) (Vigéncia)

Destaca-se que referidos dispositivos ndo foram revogados pela Lei n°
12.973/2014, mas sua aplicacdo ja se encontrava afetada pela Lei n°® 11.941/2009:

Art. 15. Fica instituido o Regime Tributario de Transi¢do — RTT de apura¢do do lucro
real, que trata dos ajustes tributarios decorrentes dos novos métodos e critérios
contabeis introduzidos pela Lei n°® 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e
38 desta Lei. (Vide Medida Proviséria n° 627, de 2013) (Vigéncia) (Revogado pela Lei
n® 12.973, de 2014) (Vigéncia)

§ 1° O RTT vigera até a entrada em vigor de lei que discipline os efeitos tributarios dos
novos métodos e critérios contabeis, buscando a neutralidade tributéria.

§ 2° Nos anos-calendario de 2008 e 2009, o RTT sera optativo, observado o seguinte:

I — a opcéo aplicar-se-&4 ao biénio 2008-2009, vedada a aplicacdo do regime em um
Unico ano-calendario;

Il —a opcéo a que se refere o inciso | deste paragrafo deverd ser manifestada, de forma
irretratavel, na Declaracéo de Informagbes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica 2009;

Il — no caso de apuracgdo pelo lucro real trimestral dos trimestres ja transcorridos do
ano-calendario de 2008, a eventual diferenga entre o valor do imposto devido com base
na op¢do pelo RTT e o valor antes apurado devera ser compensada ou recolhida até o
altimo dia atil do primeiro més subsequente ao de publicagdo desta Lei, conforme o
caso;

IV — na hip6tese de inicio de atividades no ano-calendério de 2009, a op¢do devera ser
manifestada, de forma irretratavel, na Declaragdo de Informagbes Econdmico-Fiscais da
Pessoa Juridica 2010.

§ 32 Observado o prazo estabelecido no § 1° deste artigo, 0 RTT serd obrigatdrio a partir
do ano-calendério de 2010, inclusive para a apuracdo do imposto sobre a renda com
base no lucro presumido ou arbitrado, da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido —
CSLL, da Contribui¢do para o PIS/PASEP e da Contribui¢éo para o Financiamento da
Seguridade Social — COFINS.

§ 4° Quando paga até o prazo previsto no inciso Il do § 2° deste artigo, a diferenca
apurada sera recolhida sem acréscimos.

Art. 16. As alteragdes introduzidas pela Lei n® 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e
pelos arts. 37 e 38 desta Lei que modifiquem o critério de reconhecimento de receitas,
custos e despesas computadas na apuragdo do lucro liquido do exercicio definido no art.
191 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, ndo terdo efeitos para fins de apuracéo
do lucro real da pessoa juridica sujeita ao RTT, devendo ser considerados, para fins
tributarios, os métodos e critérios contabeis vigentes em 31 de dezembro de 2007. (Vide
Medida Proviséria n°® 627, de 2013) (Vigéncia) (Revogado pela Lei n® 12.973, de 2014)
(Vigéncia)
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Paragrafo Unico. Aplica-se o disposto no caput deste artigo as normas expedidas pela
Comissédo de Valores Mobiliarios, com base na competéncia conferida pelo § 3° do art.
177 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e pelos demais 6rgaos reguladores que
visem a alinhar a legislacdo especifica com os padrdes internacionais de contabilidade.

Art. 17. Na ocorréncia de disposicfes da lei tributaria que conduzam ou incentivem a
utilizacdo de métodos ou critérios contabeis diferentes daqueles determinados pela Lei
n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com as alteracBes da Lei n° 11.638, de 28 de
dezembro de 2007, e dos arts. 37 e 38 desta Lei, e pelas normas expedidas pela
Comisséo de Valores Mobiliarios com base na competéncia conferida pelo § 3° do art.
177 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e demais drgédos reguladores, a pessoa
juridica sujeita ao RTT devera realizar o seguinte procedimento: (Vide Medida
Provisoria n® 627, de 2013) (Vigéncia) (Revogado pela Lei n°® 12.973, de 2014)
(Vigéncia)

I — utilizar os métodos e critérios definidos pela Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de
1976, para apurar o resultado do exercicio antes do Imposto sobre a Renda, referido no
inciso V do caput do art. 187 dessa Lei, deduzido das participacdes de que trata o inciso
VI do caput do mesmo artigo, com a adog&o:

a) dos métodos e critérios introduzidos pela Lei n° 11.638, de 28 de dezembro de 2007,
e pelos arts. 37 e 38 desta Lei; e b) das determinagdes constantes das normas expedidas
pela Comissdo de Valores Mobilirios, com base na competéncia conferida pelo § 3° do
art. 177 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no caso de companhias abertas e
outras que optem pela sua observancia;

Il — realizar ajustes especificos ao lucro liquido do periodo, apurado nos termos do
inciso | do caput deste artigo, no Livro de Apuracdo do Lucro Real, inclusive com
observancia do disposto no § 2° deste artigo, que revertam o efeito da utilizagdo de
métodos e critérios contdbeis diferentes daqueles da legislacdo tributéria, baseada nos
critérios contabeis vigentes em 31 de dezembro de 2007, nos termos do art. 16 desta
Lei; e Il — realizar os demais ajustes, no Livro de Apuracdo do Lucro Real, de adicéo,
exclusdo e compensagdo, prescritos ou autorizados pela legislacdo tributéria, para
apuracdo da base de calculo do imposto.

§ 1° Na hipotese de ajustes temporarios do imposto, realizados na vigéncia do RTT e
decorrentes de fatos ocorridos nesse periodo, que impliqguem ajustes em periodos
subsequentes, permanece:

| — a obrigacdo de adi¢des relativas a exclusdes temporérias; e 1l — a possibilidade de
exclusoes relativas a adi¢bes temporarias.

§ 2° A pessoa juridica sujeita a0 RTT, desde que observe as normas constantes deste
Capitulo, fica dispensada de realizar, em sua escrituragdo comercial, qualquer
procedimento contabil determinado pela legislagdo tributaria que altere os saldos das
contas patrimoniais ou de resultado quando em desacordo com:

I — 0s métodos e critérios estabelecidos pela Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
alterada pela Lei n® 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei;
ou Il — as normas expedidas pela Comissdao de Valores Mobiliarios, no uso da
competéncia conferida pelo § 3° do art. 177 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de
1976, e pelos demais 6rgéos reguladores.

Art. 18. Para fins de aplicacdo do disposto nos arts. 15 a 17 desta Lei as subvencdes
para_investimento, inclusive mediante isencdo ou reducdo de impostos, concedidas
como _estimulo a implantacdo ou expansdo de empreendimentos econdémicos, € as
doacdes, feitas pelo Poder Publico, a que se refere o art. 38 do Decreto-Lei n° 1.598, de
26 de dezembro de 1977, a pessoa juridica devera: (Vide Medida Proviséria n® 627, de
2013) (Vigéncia) (Revogado pela Lei n°® 12.973, de 2014) (Vigéncia)
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I — reconhecer o valor da doag8o ou subvencdo em conta do resultado pelo regime de
competéncia, inclusive com observancia das determinag@es constantes das normas
expedidas pela Comissdo de Valores Mobiliarios, no uso da competéncia conferida pelo
§ 3° do art. 177 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no caso de companhias
abertas e de outras que optem pela sua observancia;

Il — excluir do Livro de Apuracdo do Lucro Real o valor decorrente de doagdes ou
subvengdes governamentais para investimentos, reconhecido no exercicio, para fins de
apuracédo do lucro real,

I11 — manter em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, a parcela decorrente de doacdes ou subvencdes governamentais,
apurada até o limite do lucro liquido do exercicio;

IV — adicionar no Livro de Apuragdo do Lucro Real, para fins de apuracéo do lucro real,
o valor referido no inciso Il do caput deste artigo, no momento em que ele tiver
destinagdo diversa daquela referida no inciso I11 do caput e no § 3° deste artigo.

8§ 1° As doag0es e subvencdes de que trata o caput deste artigo serdo tributadas caso seja
dada destinacao diversa da prevista neste artigo, inclusive nas hipéteses de:

| — capitalizagdo do valor e posterior restituicdo de capital aos sécios ou ao titular,
mediante reducdo do capital social, hipdtese em que a base para a incidéncia sera o
valor restituido, limitado ao valor total das exclusdes decorrentes de doagBes ou
subvengdes governamentais para investimentos;

Il — restituicdo de capital aos sdcios ou ao titular, mediante redugdo do capital social,
nos 5 (cinco) anos anteriores a data da doagdo ou da subvencdo, com posterior
capitalizacdo do valor da doagdo ou da subvencdo, hipétese em que a base para a
incidéncia serd o valor restituido, limitado ao valor total das exclusdes decorrentes de
doagdes ou de subvengdes governamentais para investimentos; ou Il — integracdo a
base de calculo dos dividendos obrigatorios.

§ 2° O disposto neste artigo tera aplicagdo vinculada a vigéncia dos incentivos de que
trata 0 § 2° do art. 38 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, ndo se lhe
aplicando o caréter de transitoriedade previsto no § 1° do art. 15 desta Lei.

§ 3° Se, no periodo base em que ocorrer a exclusdo referida no inciso Il do caput deste
artigo, a pessoa juridica apurar prejuizo contabil ou lucro liquido contabil inferior a
parcela decorrente de doagGes e subvencdes governamentais, e neste caso ndo puder ser
constituida como parcela de lucros nos termos do inciso 11l do caput deste artigo, esta
devera ocorrer nos exercicios subsequentes Estes procedimentos eram de observancia
obrigatéria por todos os sujeitos passivos a partir do ano-calendario 2010 e,
opcionalmente, nos anos-calendario 2008 e 2009, e permaneceram vigentes até serem
revogados a partir de 01/01/2015 pelo art. 117, inciso X da Lei n® 12.973/2014.

A Lei n° 12.973/2014 prestou-se a extinguir o Regime Tributario de Transicao
instituido em razdo das alteracbes promovidas na escrituracdo contabil a partir da Lei n°
11.638/2007. Publicada em 14/05/2014, a lei teve sua vigéncia estipulada da seguinte forma:

Art. 75. A pessoa juridica podera optar pela aplicacdo das disposi¢des contidas nos arts.
1%e 2% e 4%a 70 desta Lei para o ano-calendario de 2014. (Vide artigo 11981)

§ 1° A opcdo serd irretratavel e acarretard a observancia de todas as alteragGes trazidas
pelos arts. 1% e 2° e 4% a 70 e os efeitos dos incisos 1 a VI, VIII e X do caput do art. 117 a
partir de 1° de janeiro de 2014.

8§ 2° A Secretaria da Receita Federal do Brasil definira a forma, o prazo e as condi¢Ges
da opcdo de que trata o caput.
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[...]JArt. 96. A pessoa juridica podera optar pela aplicagdo das disposicfes contidas nos
arts. 76 a 92 desta Lei para o ano-calendario de 2014. (Vide artigo 11982)

§ 1° A opcdo de que trata o caput serd irretratvel e acarretara a observancia de todas as
alteraces trazidas pelos arts. 76 a 92 a partir de 1° de janeiro de 2014.

§ 2° A Secretaria da Receita Federal do Brasil definira a forma, o prazo e as condigGes
para a opcéo de que trata o caput.

§ 3° Fica afastado, a partir de 1° de janeiro de 2014, o disposto na alinea “b” do § 1° e
nos 88 2° e 4° do art. 1° da Lei n® 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e no art. 74 da
Medida Proviséria n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, para as pessoas juridicas que
exerceram a opgao de que trata o caput.

[...JArt. 119. Esta Lei entra em vigor em 1° de janeiro de 2015, exceto os arts. 3°, 72 a
75 e 93 a 119, que entram em vigor na data de sua publicag&o.

§ 12 Aos contribuintes que fizerem a opcéo prevista no art. 75, aplicam-se, a partir de 1°
de janeiro de 2014:

| -osarts. 1°e 2°e 4° a 70; e 1l - as revogagdes previstas nos incisos | a VI, VIl e X do
caput do art. 117.

§ 22 Aos contribuintes que fizerem a opcéo prevista no art. 96, aplicam-se, a partir de 1°
de janeiro de 2014:

| - os arts. 76 a 92; e Il - as revogacOes previstas nos incisos VII e X do caput do art.
117.

O art. 30 da Lei no 12.973/2014, cuja vigéncia poderia ocorrer a partir de 1° de
janeiro de 2014 ou 2015, conforme a opcdo do sujeito passivo, foi assim redigido originalmente:

Art. 30. As subvencdes para investimento, inclusive mediante isencdo ou reducdo de
impostos, concedidas como estimulo a implantacdo ou expansdo de empreendimentos
econdmicos e as doacdes feitas pelo poder pulblico ndo serdo computadas na
determinacdo do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se
refere o art. 195-A da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente podera ser

utilizada para: (Vigéncia)

| - absorcdo de prejuizos, desde que anteriormente ja tenham sido totalmente absorvidas
as demais Reservas de Lucros, com excecdo da Reserva Legal; ou

Il - aumento do capital social.

§ 1° Na hipdtese do inciso | do caput, a pessoa juridica devera recompor a reserva a
medida que forem apurados lucros nos periodos subsequentes.

§ 2° As doacBes e subvencBes de que trata o caput serdo tributadas caso ndo seja
observado o disposto no § 1° ou seja dada destinagdo diversa da que esta prevista no
caput, inclusive nas hipdteses de:

| - capitalizacdo do valor e posterior restituicdo de capital aos socios ou ao titular,
mediante reducdo do capital social, hip6tese em que a base para a incidéncia serd o
valor restituido, limitado ao valor total das exclusGes decorrentes de doagdes ou
subvengdes governamentais para investimentos;

Il - restituicdo de capital aos socios ou ao titular, mediante reducéo do capital social, nos
5 (cinco) anos anteriores a data da doagdo ou da subvencdo, com posterior capitalizagdo
do valor da doagdo ou da subvengdo, hip6tese em que a base para a incidéncia sera o
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valor restituido, limitada ao valor total das exclusdes decorrentes de doagBes ou de
subvencdes governamentais para investimentos; ou Il - integragdo a base de calculo dos
dividendos obrigatérios.

§ 3° Se, no periodo de apuracdo, a pessoa juridica apurar prejuizo contabil ou lucro
liquido contabil inferior a parcela decorrente de doagdes e de subvencOes
governamentais €, nesse caso, ndo puder ser constituida como parcela de lucros nos
termos do caput, esta devera ocorrer a medida que forem apurados lucros nos periodos
subsequentes.

Ressalta-se _que 0 regramento das subvencdes para investimentos foi
significativamente alterado pela edicdo da Lei Complementar n® 160/2017, que assim dispos:

Art. 3% O convénio de que trata o art. 1° desta Lei Complementar atendera, no minimo,
as seguintes condicionantes, a serem observadas pelas unidades federadas:

| - publicar, em seus respectivos diarios oficiais, relagdo com a identificacéo de todos os
atos normativos relativos as isencfes, aos incentivos e aos beneficios fiscais ou
financeiro-fiscais abrangidos pelo art. 1° desta Lei Complementar;

Il - efetuar o registro e o depdsito, na Secretaria Executiva do Conselho Nacional de
Politica Fazendaria (Confaz), da documentagdo comprobatéria correspondente aos atos
concessivos das isencBes, dos incentivos e dos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais
mencionados no inciso | deste artigo, que serdo publicados no Portal Nacional da
Transparéncia Tributéria, que serd instituido pelo Confaz e disponibilizado em seu sitio
eletrénico.

8§ 1° O disposto no art. 1° desta Lei Complementar nédo se aplica aos atos relativos as
isencdes, aos incentivos e aos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao
Imposto sobre Operacgdes Relativas a Circulagdo de Mercadorias e sobre Prestacdes de
Servigos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicacdo (ICMS) cujas
exigéncias de publicacdo, registro e deposito, nos termos deste artigo, ndo tenham sido
atendidas, devendo ser revogados 0s respectivos atos concessivos.

§ 2° A unidade federada que editou o ato concessivo relativo as isencdes, aos incentivos
e aos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS de que trata o art. 1°
desta Lei Complementar cujas exigéncias de publicacdo, registro e deposito, nos termos
deste artigo, foram atendidas € autorizada a concedé-los e a prorroga-los, nos termos do
ato vigente na data de publicacdo do respectivo convénio, ndo podendo seu prazo de
fruicdo ultrapassar:

I - 31 de dezembro do décimo quinto ano posterior a producéo de efeitos do respectivo
convénio, quanto aqueles destinados ao fomento das atividades agropecuaria e
industrial, inclusive agroindustrial, e ao investimento em infra-estrutura rodoviaria,
aquaviaria, ferroviaria, portuaria, aeroportuéria e de transporte urbano;

Il - 31 de dezembro do oitavo ano posterior a producdo de efeitos do respectivo
convénio, quanto aqueles destinados @ manuten¢do ou ao incremento das atividades
portuaria e aeroportudria vinculadas ao comércio internacional, incluida a operacéo
subsequente a da importacao, praticada pelo contribuinte importador;

Il - 31 de dezembro do quinto ano posterior a producdo de efeitos do respectivo
convénio, quanto aqueles destinados a manutengdo ou ao incremento das atividades
comerciais, desde que o0 beneficiario seja o real remetente da mercadoria;

IV - 31 de dezembro do terceiro ano posterior a producdo de efeitos do respectivo
convénio, quanto aqueles destinados as operacGes e prestagcdes interestaduais com
produtos agropecuarios e extrativos vegetais in natura;
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V - 31 de dezembro do primeiro ano posterior a produgdo de efeitos do respectivo
convénio, quanto aos demais.

§ 3° Os atos concessivos cujas exigéncias de publicagéo, registro e depdsito, nos termos
deste artigo, foram atendidas permanecerao vigentes e produzindo efeitos como normas
regulamentadoras nas respectivas unidades federadas concedentes das isencGes, dos
incentivos e dos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados aoc ICMS, nos termos
do 8§ 2° deste artigo.

§ 4° A unidade federada concedente podera revogar ou modificar o ato concessivo ou
reduzir o seu alcance ou 0 montante das isenc6es, dos incentivos e dos beneficios fiscais
ou financeiro-fiscais antes do termo final de fruicdo.

§ 5% O disposto no § 4° deste artigo ndo podera resultar em isencGes, incentivos ou
beneficios fiscais ou financeiro-fiscais em valor superior ao que o contribuinte podia
usufruir antes da modificacdo do ato concessivo.

§ 6° As unidades federadas deverdo prestar informagdes sobre as isengdes, os incentivos
e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS e manté-las atualizadas
no Portal Nacional da Transparéncia Tributaria a que se refere o inciso Il do caput deste
artigo.

§ 7° As unidades federadas poderdo estender a concesséo das isencdes, dos incentivos e
dos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais referidos no § 2° deste artigo a outros
contribuintes estabelecidos em seu territorio, sob as mesmas condicdes e nos prazos-
limites de fruicéo.

§ 82 As unidades federadas poderdo aderir as isengdes, aos incentivos e aos beneficios
fiscais ou financeiro-fiscais concedidos ou prorrogados por outra unidade federada da
mesma regido na forma do § 2°, enquanto vigentes.

[...JArt. 9° O art. 30 da Lei n° 12.973, de 13 de maio de 2014, passa a vigorar acrescido
dos seguintes 8§ 4° e 5°: (Parte mantida pelo Congresso Nacional)

PAIE B0, s

§ 4° Os incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto
previsto no inciso Il do caput do art. 155 da Constituicdo Federal, concedidos pelos
Estados e pelo Distrito Federal, sdo considerados subvengfes para investimento, vedada
a exigéncia de outros requisitos ou condi¢des ndo previstos neste artigo.

§ 5° O disposto no § 4° deste artigo aplica-se inclusive aos processos administrativos e
judiciais ainda nédo definitivamente julgados."

Art. 10. O disposto nos §§ 4° e 5° do art. 30 da Lei n° 12.973, de 13 de maio de 2014,
aplica-se inclusive aos incentivos e aos beneficios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS
instituidos em desacordo com o disposto na alinea ‘g’ do inciso XII do § 2° do art. 155
da Constituicdo Federal por legislacdo estadual publicada até a data de inicio de
producdo de efeitos desta Lei Complementar, desde que atendidas as respectivas
exigéncias de registro e depdsito, nos termos do art. 3° desta Lei Complementar.

Observa-se que foram fixados novos limites para interpretacdo do conceito de
subvencao para investimentos, mediante alteragdo do art. 30 da Lei n® 12.973/2014.

Verifica-se que o presente langamento foi formalizado em 2015 e tem por
referéncia os anos-calendario 2010, assim reportando-se as disposicdes do art. 38, §2° do



Fl. 14 do Ac6rddo n.° 1402-005.567 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10120.725713/2015-61

Decreto-Lei n° 1.598/77, com redacdo dada pelo Decreto-Lei n° 1.730/79 e aos procedimentos
estipulados no art. 18 da Lei n® 11.941/2009.

Neste contexto, a primeira questdo a ser dirimida é se o art. 30 da Lei n°
12.973/2014, com os acréscimos feitos pela Lei Complementar n® 160/2017, produziria efeitos
em relacdo a subvencéo contabilizada no ano-calendario 2010.

Verifica-se que a 1* Turma da CSRF ja teve a oportunidade de analisar
lancamento formalizado em 2007 e referente a infracdo constatada nos anos-calendario 2002 e
2003, decidindo, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial do sujeito passivo em
sessdo de julgamento de 3 de outubro de 2018, nos seguintes termos do voto condutor da
Conselheira Cristiane Silva Costa:

O recurso especial do contribuinte trata dos incentivo fiscal (Distrito Federal) como
subvengdo para investimento.

A subvengdo para investimento € regrada pelo artigo 443, do Regulamento do Imposto
de Renda (Decreto n° 3.000/1999):

[...]No caso destes autos, trata-se de beneficio distrital, regulado pelas normas estaduais
acima referidas (Lei distrital 1.254/1996, Lei distrital 2.381/1999, Decretos distritais
20.322/1999 e 25.372).

Ocorre que foi aprovada a Lei Complementar n® 160/2017, que alterou a Lei n°
12.973/2014, inserindo os 8§4° e §5° ao artigo 30. O artigo 30 restou assim expresso em
sua integralidade:

[...JArt. 30. As subvencd@es para investimento, inclusive mediante isencdo ou reducéo de
impostos, concedidas como estimulo a implantagdo ou expansdo de empreendimentos
econdmicos e as doacBes feitas pelo poder publico ndo serdo computadas na
determinagdo do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se
refere o art. 195A da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente podera ser
utilizada para:

| - absorgdo de prejuizos, desde que anteriormente ja tenham sido totalmente absorvidas
as demais Reservas de Lucros, com excecdo da Reserva Legal; ou II - aumento do
capital social.

§ 1° Na hip6tese do inciso | do caput, a pessoa juridica devera recompor a reserva a
medida que forem apurados lucros nos periodos subsequentes.

§ 2° As doagOes e subvencBes de que trata o caput serdo tributadas caso ndo seja
observado o disposto no § 1° ou seja dada destinagdo diversa da que esta prevista no
caput, inclusive nas hipdteses de:

| - capitalizacdo do valor e posterior restituicdo de capital aos sdcios ou ao titular,
mediante reducdo do capital social, hipotese em que a base para a incidéncia sera o
valor restituido, limitado ao valor total das exclusdes decorrentes de doagdes ou
subvengdes governamentais para investimentos; II - restitui¢cdo de capital aos sdcios ou
ao titular, mediante redugdo do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores a data da
doacdo ou da subvencdo, com posterior capitalizacdo do valor da doacdo ou da
subvencdo, hipotese em que a base para a incidéncia sera o valor restituido, limitada ao
valor total das exclusdes decorrentes de doagfes ou de subvencBes governamentais para
investimentos; ou III - integracdo a base de calculo dos dividendos obrigatorios.

§ 3° Se, no periodo de apuracdo, a pessoa juridica apurar prejuizo contébil ou lucro
liquido contabil inferior a parcela decorrente de doagdes e de subvencOes
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governamentais €, nesse caso, ndo puder ser constituida como parcela de lucros nos
termos do caput, esta devera ocorrer a medida que forem apurados lucros nos periodos
subsequentes.

§ 4 ° Os incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto
previsto no inciso Il do caput do art. 155 da Constituigdo Federal, concedidos pelos
Estados e pelo Distrito Federal, sdo considerados subvengdes para investimento, vedada
a exigéncia de outros requisitos ou condi¢Ges ndo previstos neste artigo. (Incluido pela
Lei Complementar n° 160, de 2017)

§ 5° O disposto no § 4° deste artigo aplica-se inclusive aos processos administrativos e
judiciais ainda ndo definitivamente julgados. (Incluido pela Lei Complementar n° 160,
de 2017)

As novas regras, estabelecidas pela Lei Complementar n°® 160, portanto, tem efeitos
retroativos para aplicacdo aos processos administrativos pendentes, para que se
considerem subvencdes para investimento os beneficios concedidos pelos Estados e
Distrito Federal, na forma do artigo 155, Il, da Constitui¢do Federal, sem a exigéncia de
requisitos ndo previstos no préprio artigo 30.

Remanesce, quando concedido beneficio na forma do artigo 155, Il, a exigéncia de
cumprimento dos requisitos do caput do artigo 30, quais sejam: (i) inten¢do do Estado
em estimular a implantacéo e expansdo de empreendimentos (ii) registro em reserva de
lucros.

Conclui-se que deve ser admitida a aplicacdo retroativa da nova redacdo atribuida
ao art. 30 da Lei n® 12.973/2014 pela Lei Complementar n® 160/2017, cumprindo verificar, além
do atendimento as formalidades previstas na Lei Complementar n°® 160/2017, se os requisitos
expressos no caput do art. 30 da Lei n® 12.973/2014 estdo presentes no caso sob analise. Ou seja,
nas palavras da Conselheira Cristiane Silva Costa:

Remanesce, quando concedido beneficio na forma do artigo 155, Il, a exigéncia de
cumprimento dos requisitos do caput do artigo 30, quais sejam: (i) inten¢do do Estado
da em estimular a implantacéo e expansdo de empreendimentos (ii) registro em reserva
de lucros.

No presente caso, como demonstrado pela Recorrente, nas peticdes apresentadas,
o0 Estado de Goias ja cumpriu com os procedimentos necessarios a convalidacdo dos incentivos
fiscais concedidos no &mbito do FOMENTAR, nos exatos termos da LC n° 160/2017 e do
Convénio ICMS n° 190/2017, o beneficio fiscal-financeiro recebido pela RECORRENTE
cumpre 0s requisitos introduzidos pela LC n°® 160/17 ao art. 30 da Lei n® 12.973/14 para gozar da
isencao concedida as subvencgdes para investimento.

Constata-se que a RECORRENTE comprovou, mediante clpia de seus registros
contabeis, que o valor da subvencdo foi efetivamente registrado em reserva de lucros de
incentivos fiscais, razdo por que deve ser tido como cumprido o requisito formal para o gozo da
isencao de IRPJ, CSL, PIS e COFINS.

Ressalta-se que o analisar o processo relativo aos langamentos efetuados no ano-
calendario de 2009, Relator Cons. Paulo Mateus Ciccone, esse colegiado, por unanimidade de
votos, deu provimento ao recurso voluntario da RECORRENTE, determinando o cancelamento
integral do creédito tributario exigido nos autos de infracdo, conforme a seguinte ementa:
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MINISTERIO DA ECONOMIA
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais f: (CA R F

Processo n® 10120.730577/2014-41

Recurso Voluntanio
Acordion® 1402-003.936 — 1* Secio de Julgamento / 4* Camara / ¥* Turma Ordindria
Sessiio de 12 de junho de 2019

Recorrente REFRESCOS BANDEIRANTES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Ano-calendario: 2009

SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO. LEI COMPLEMENTAR 160,
de 2017. LEI 11.973/2014. ART. 30, §§ 4 E §5°. PUBLICACAO,
REGISTRO E DEPOSITO DE BENEFICIO. APLICACAO DE
RECURSOS.

Subvencdo para investimento € a ftransferéncia de recursos destinados a
aplicagdo em bens e direitos visando implantar e expandir empreendimentos
economicos.

Com a pronmlgacio e vigéncia da Lei Complementar n® 160, de 2017, que
inserin o5 §§ 4° e 3% no artigo 30, da Lei o 12973/2014. definiu-se
legislativamente que os incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais
relativos ao ICMS, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal serdo
considerados subvencdes para investimento, vedada a exigéncia de outros
requisitos e que tal entendimento se aplica inclusive aos processos
administrativos e judiciais anda ndo definitivamente julgados, cabendo ao ente
federativo, na forma prevista no Convénio ICMS n® 190, de 15 de dezembro de
2017 providenciar a publicacdo, registro e deposito do incentivo perante o
CONFAZ

Atendida pelo Estado de Goias tal exigéncia, tendo a contribumnte feitos seus
registros confabeis consoante previsto no caput do arfigo 30, da Lel no°
12.973/2014 e considerando a desnecessidade de atendimento a quaisquer
outros requisitos legais para o reconhecimento da subvencio para investimento
além dos emmerados no dispositive acima referido, esta se consolida e, por
1550, fica ao largo da tributacio do IRPI.

TRIBUTACAO REFLEXA.
A exigéncia decorrente deve seguir a omentacdo decisoria adotada para o

tributo principal, fendo em vista ser fundada nos mesmos fatos existentes em
relacio ao IRPI.

Estando presentes os atos legislativos de convalidagdo e a adequada
contabilizacdo na reserva de incentivo, entende-se estarem comprovados 0s requisitos para o a
caracterizacdo do incentivo como subvencdo para investimentos, nos termos da Leli
Complementar n°® 160/2017.

Entende-se que tambeém ndo subsiste a indevida glosa das compensacfes
efetuadas pela Recorrente para quitar parte do lucro real e da base de calculo de CSLL do
periodo-base de 2010, tendo em vista o cancelamento integral dos langamento referentes ao ano-
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calendario de 2009 no processo n° 10120.730577/2014-41, Acordao 1402-003.936 — 12 Secdo de
Julgamento / 42 Camara / 22 Turma Ordinéria.

Concluséao

Ante todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntéario.

(assinado digitalmente)

Evandro Correa Dias



